
LEI Nº 7.425, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputado Robério Negreiros)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da comunicação de registro de nascimento sem
identificação de paternidade à Defensoria Pública do Distrito Federal e ao Ministério
Público do Distrito Federal e Territórios.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Os oficiais de registro civil das pessoas naturais do Distrito Federal ficam obrigados
a remeter, mensalmente, à Defensoria Pública do Distrito Federal e ao Ministério Público
do Distrito Federal e Territórios relação dos registros de nascimento lavrados em cartório
sem identificação de paternidade.
§ 1º A relação deve conter todos os dados informados no ato do registro de nascimento,
inclusive endereço da mãe do recém-nascido, número de telefone, se houver, e nome e
endereço do suposto pai, se indicado pela genitora na ocasião da lavratura do registro.
§ 2º Os oficiais devem informar ao responsável pelo registro de nascimento que a genitora
tem o direito de indicar o nome do suposto pai, conforme disposto no art. 2º da Lei federal
nº 8.560, de 29 de dezembro de 1992, bem como o de propor, em nome da criança, a
competente ação de investigação de paternidade, visando à inclusão do nome do pai no
registro civil de nascimento.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.426, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputada Arlete Sampaio)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização, pelas agências bancárias estabelecidas
no Distrito Federal, de funcionário exclusivo para atendimento aos idosos nos terminais de
autoatendimento.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º As agências bancárias em todo o Distrito Federal ficam obrigadas a disponibilizar
funcionário exclusivo para atendimento aos idosos em terminais de autoatendimento.
Parágrafo único. O disposto no caput é válido somente para terminais de autoatendimento
localizados na agência bancária, no interior do banco ou em espaço anexo, durante o
horário de atendimento ao público.
Art. 2º Os infratores do disposto nesta lei estão sujeitos às sanções previstas na Lei federal
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis de acordo
com a legislação em vigor.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 04 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.427, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputada Arlete Sampaio)

Altera a Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012, que "estabelece normas gerais para
realização de concurso público pela administração direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal".
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Adite-se o seguinte § 2º ao art. 19 da Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012,
renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:
"Art. 19. ...
...
§ 2º A pessoa jurídica responsável pela organização do concurso público deve publicar a
relação integral dos inscritos para cada cargo do certame."
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.428, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputado Iolando)

Dispõe sobre a proibição de cobrança de taxas pelos serviços de religação dos serviços
públicos de distribuição de energia elétrica e de abastecimento de água e saneamento básico
em caso de corte por falta de pagamento.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Fica proibida a cobrança de taxa de religação pelas empresas prestadoras de serviços
públicos de distribuição de energia elétrica e de serviços de abastecimento de

água e saneamento básico, nos casos em que a suspensão tenha sido motivada por falta
de pagamento da fatura.
Parágrafo único. Não se aplica a proibição a que se refere o caput quando requerido
pelo consumidor o desligamento da sua unidade consumidora, uma vez que se trata de
cobrança pelo custo de disponibilidade, taxa mínima de energia recolhida pela
concessionária para disponibilizar a eletricidade aos moradores, independentemente da
existência de consumo.
Art. 2º Nos casos de suspensão do serviço por atraso no pagamento da fatura, a
concessionária, após o pagamento do débito que motivou o corte, deve, no prazo
máximo de 6 horas, restabelecer o serviço sem qualquer ônus ao consumidor.
Art. 3º O descumprimento do previsto nesta Lei sujeita as empresas prestadoras de
serviços públicos às sanções administrativas previstas no art. 56 do Código de Defesa
do Consumidor, aplicáveis na forma de seus art. 57 a 60, sem prejuízo de eventuais
sanções de natureza civil e penal.
Art. 4º O efetivo cumprimento das disposições desta Lei é fiscalizado pelos órgãos e
entidades de proteção de defesa do consumidor.
Art. 5º Os recursos provenientes das multas de que trata o art. 3º são revertidos ao
fundo ligado à defesa do consumidor.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI Nº 7.429, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputado João Cardoso)

Dispõe sobre a instalação de ar-condicionado nos veículos do Sistema de Transporte
Público Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado
pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal:
Art. 1º Todos os veículos do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal
- STPC/DF devem ser equipados com aparelho de ar-condicionado com dispositivo
regulador de temperatura.
Parágrafo único. As empresas concessionárias do STPC/DF devem afixar no interior dos
veículos selos de revisão do aparelho de ar-condicionado, contendo informações sobre
sua manutenção, incluindo sua periodicidade.
Art. 2º As concessionárias de transporte público coletivo de passageiros têm o prazo de
até 3 anos, a contar da data de publicação desta Lei, para adequarem suas frotas às
exigências contidas no art. 1º.
Art. 3º Os veículos adquiridos após a data de publicação desta Lei devem contar,
obrigatoriamente, com sistema de ar-condicionado.
Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita a empresa concessionária
infratora às seguintes sanções:
I - recolhimento imediato do veículo, com proibição de circular até a resolução da
exigência;
II - multa correspondente a 30 vezes o salário mínimo;
III - proibição de participar de licitação para prestação de serviço de transporte público
coletivo no Distrito Federal.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.430, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputado Jorge Vianna)

Assegura às gestantes a realização da ultrassonografia morfológica na rede pública de saúde
do Distrito Federal.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Fica assegurada às gestantes a realização da ultrassonografia morfológica na rede
pública de saúde do Distrito Federal.
Parágrafo único. Considera-se ultrassonografia morfológica o exame de imagem que avalia
a formação e o desenvolvimento dos órgãos internos e externos do nascituro e indica a
presença de malformações e síndromes fetais.
Art. 2º A ultrassonografia morfológica é realizada em dois momentos durante a gestação:
I – no primeiro trimestre, entre a 11ª e a 14ª semana, com a medida de translucência nucal;
II – no segundo trimestre, entre a 20ª e a 24ª semana, com a avaliação da morfologia fetal.
Art. 3º Constatada pela ultrassonografia morfológica a presença ou indício de presença de
malformação ou síndrome fetal, a gestante tem direito a exames complementares e
específicos.
Art. 4º Confirmada a malformação ou a síndrome fetal, a gestante tem direito, em caráter de
urgência, aos procedimentos médicos e cirúrgicos com vistas a resolver ou atenuar os
problemas detectados.
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